
ATA DA COMISSÃO DE REGIMENTO DO TRIBUNAL REGIONAL 

DO TRABALHO DA 6ª REGIÃO

Aos 26 dias do mês de agosto do ano de dois mil e

vinte e cinco, às 13 horas, realizou-se reunião da Comissão

de Regimento do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região,

de forma presencial, sob a presidência do Excelentíssimo

Desembargador  Valdir  José  Silva  de  Carvalho,  com  a

participação  dos  Excelentíssimos  Desembargadores  Ana

Cláudia Petruccelli de Lima e  Virgínio Henriques de Sá e

Benevides, membros da referida Comissão.

Aberta a sessão, passou-se ao exame da questão relativa à

competência para apreciação das  reclamações ajuizadas em
face  de  descumprimento  de  tese  fixada  em  Incidente  de
Resolução  de  Demandas  Repetitivas  –  IRDR,  conforme
solicitado  pela  d.  Presidência  do  Tribunal  Regional  do
Trabalho  da  6ª  Região,  nos  termos  do  Ofício  TRT6-GP-nº
391/2025.

Após análise do texto regimental, especialmente do disposto

no  §5º  do  art.  240,  que  prevê  que  a  reclamação  "será
autuada  e  distribuída  ao(à)  Relator(a)  do  processo

principal, sempre que possível", a Comissão deliberou no

sentido de que:

1- A regra de prevenção mencionada no citado dispositivo é

idêntica à regra prevista no art.988, § 3º, do CPC, que

dispõe:  “Assim que recebida, a reclamação será autuada e

distribuída ao relator do processo principal, sempre que

possível”,  a  qual  visa  apenas  assegurar  racionalidade

procedimental  e  eventual  aproveitamento  da  identidade

processual quando a reclamação guarda vínculo direto com o

processo em que proferida a decisão reclamada.

Logo, a referência ao “processo principal”, a que alude às

normas  legais  e  regimentais  sobrecitadas,  deve  ser

entendida como ao feito em que foi suscitada a reclamação

ensejadora  da  decisão  que  descumpriu  a  tese  firmada  no

IRDR.  Portanto,  “sempre  que  possível”,  o  Relator  da

reclamação deve ser também o relator do processo em que

ocorreu  a  decisão  impugnada,  caso  já  esteja  em  sede

recursal.



Nesse sentido, destaco o escólio de Leonardo Carneiro da

Cunha (Código de processo civil. - 1. ed. - Rio de Janeiro:

Forense, 2023), ao pontuar: 

“78. Prevenção do relator. A reclamação será distribuída ao

relator da causa principal, sempre que possível. Há casos

em que não haverá prevenção, quando, por exemplo, o juiz de

primeira  instância  inadmite  uma  apelação  sem  que  tenha

havido, naquele processo, qualquer recurso ainda interposto

ao tribunal. Nesse caso, a reclamação ajuizada no tribunal

será distribuída livremente, não havendo prevenção.  E por

isso que o §3º, do art. 988 usa a expressão sempre que

possível".  Havendo,  porém,  prevenção  ou  sendo  possível

identificar o relator da causa principal, é a ela que deve

ser  distribuída  a  reclamação.  O  regimento  interno  do

tribunal pode atribuir o julgamento da reclamação a órgão

diverso do julgamento da causa, podendo, também por isso,

inviabilizar a prevenção, se, por exemplo, o relator não

integrar  aquele  órgão  competente  para  o  julgamento  da

reclamação. Com  essas  ressalvas,  a  reclamação  deve  ser

proposta para o mesmo relator da causa principal.” (Código

de processo civil comentado / Leonardo Carneiro da Cunha. -

1. ed. - Rio de Janeiro : Forense, 2023)

2- Deve ser observado que os institutos em comento têm natureza

jurídica  distinta,  uma  vez  que,  o IRDR (Incidente  de

Resolução de Demandas Repetitivas) tem por finalidade fixar

tese jurídica vinculante no âmbito do tribunal (arts. 976 a

987 do CPC), enquanto que, a reclamação (arts. 988 a 993 do
CPC)  é  instrumento  autônomo,  com  finalidade  própria:

preservar a competência do tribunal, garantir a autoridade

de suas decisões e assegurar a observância dos precedentes

obrigatórios, entre eles a tese firmada em IRDR (art. 988,

IV, do CPC).

3- Ademais, no tocante à competência para a reclamação, o

art. 988, §1º, do CPC, é expresso ao estabelecer que a

reclamação deve ser dirigida  ao tribunal que proferiu a
decisão paradigma (no caso, o próprio tribunal que fixou a
tese  no  IRDR),  sendo  certo  também  que  o  CPC  não  prevê
prevenção do  relator  do  IRDR  para  a  relatoria  das

reclamações.  Aplica-se,  portanto,  a  regra  geral  de

distribuição.

4- Com efeito, não se pode olvidar a questão envolvendo a

racionalidade do sistema, porquanto se houvesse prevenção

automática, concentrar-se-ia em um único relator  todas as
reclamações derivadas do IRDR, o que não foi previsto pelo
legislador. Além do que, o desenho do CPC busca justamente

evitar sobrecarga e permitir que a reclamação seja tratada

como ação autônoma, sujeita à distribuição regular.



Desta  feita,  diante  de  todos  os  enfoques  jurídicos

supracitados, a Comissão tem a seguinte compreensão sobre o
tema em análise: 

1. Não se configura prevenção automática do Relator do
IRDR para  processar  e  julgar  todas  as  reclamações

relativas ao descumprimento da tese nele firmada, uma

vez que tais medidas têm natureza autônoma e não se

vinculam  diretamente  ao  processo  principal  do

incidente.

2. O art. 240, §1º, do Regimento Interno, em consonância

com o art. 988 do CPC, estabelece que o julgamento da

reclamação  compete  ao  órgão  jurisdicional  cuja
autoridade  se  pretenda  garantir,  e  não  ao  relator
originário do incidente.

3. Dessa forma, as reclamações fundadas no art. 240, §5º,

do  RITRT6  (garantia  de  observância  de  acórdão

proferido  em  IRDR  ou  IAC)  devem  ser  distribuídas
regularmente,  segundo  as  normas  de  distribuição  do
Tribunal, não havendo prevenção do relator do IRDR.

Destarte, concluída a deliberação, a Comissão entende que

não há necessidade de adequação e/ou alteração da norma

regimental em apreço, eis que em sintonia com o CPC, razão

pela qual aprovou, por unanimidade, o seguinte entendimento
sobre o tema:

“O  Relator  do  IRDR  não  fica  prevento  para  julgar
reclamações  relativas  ao  descumprimento  da  tese  nele
fixada.  Essas  reclamações  são  distribuídas  conforme  as
regras  legais  de  regência  previstas  no  CPC,  cabendo  ao
órgão  jurisdicional  competente,  e  não  ao  relator
originário, apreciar o descumprimento da tese.”

Nada  mais  havendo  a  tratar,  foi  encerrada  a  sessão,

lavrando-se  a  presente  ata,  que,  lida  e  aprovada,  vai

assinada pelos integrantes da Comissão.

Recife, 26 de agosto de 2025.

VALDIR JOSÉ SILVA DE CARVALHO

DESEMBARGADOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE REGIMENTO

ANA CLÁUDIA PETRUCCELLI DE LIMA

DESEMBARGADORA MEMBRO DA COMISSÃO DE REGIMENTO



VIRGÍNIO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DESEMBARGADOR MEMBRO DA COMISSÃO DE REGIMENTO
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